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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati

VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho

(26 titulares e 26 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)

Kátia Abreu(7) TO (61) 3303-2708 1 Eduardo Braga(10)(7) AM (61) 3303-6230
Roberto Requião(10)(7) PR (61) 3303-

6623/6624
2 Romero Jucá(7) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Garibaldi Alves Filho(7) RN (61) 3303-2371 a

2377
3 Elmano Férrer(7) PI (61) 3303-

1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

Raimundo Lira(7) PB (61) 3303.6747 4 Waldemir Moka(7) MS (61) 3303-6767 /
6768

Simone Tebet(7) MS (61) 3303-
1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

5 Fernando Bezerra Coelho(19) PE (61) 3303-2182

Valdir Raupp(7) RO (61) 3303-
2252/2253

6 VAGO

PMDB

Gleisi Hoffmann(PT)(2) PR (61) 3303-6271 1 Ângela Portela(PDT)(2) RR
Humberto Costa(PT)(2) PE (61) 3303-6285 /

6286
2 Fátima Bezerra(PT)(2) RN (61) 3303-1777 /

1884 / 1778 / 1682
Jorge Viana(PT)(2) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
3 Paulo Paim(PT)(2) RS (61) 3303-

5227/5232
José Pimentel(PT)(2) CE (61) 3303-6390

/6391
4 Regina Sousa(PT)(2) PI (61) 3303-9049 e

9050
Lindbergh Farias(PT)(2) RJ (61) 3303-6427 5 Paulo Rocha(PT)(2) PA (61) 3303-3800
Acir Gurgacz(PDT)(2)(17)(15) RO (061) 3303-

3131/3132
6 Randolfe Rodrigues(REDE)(2)(14) AP (61) 3303-6568

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Tasso Jereissati(PSDB)(4) CE (61) 3303-
4502/4503

1 Ataídes Oliveira(PSDB)(4) TO (61) 3303-
2163/2164

Ricardo Ferraço(PSDB)(4) ES (61) 3303-6590 2 Dalirio Beber(PSDB)(4) SC (61) 3303-6446
José Serra(PSDB)(4) SP (61) 3303-6651 e

6655
3 Flexa Ribeiro(PSDB)(4) PA (61) 3303-2342

Ronaldo Caiado(DEM)(7) GO (61) 3303-6439 e
6440

4 Davi Alcolumbre(DEM)(7) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

José Agripino(DEM)(7) RN (61) 3303-2361 a
2366

5 Maria do Carmo Alves(DEM)(7) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Social Democrata(PSDB, DEM)

Otto Alencar(PSD)(3) BA (61) 3303-1464 e
1467

1 Sérgio Petecão(PSD)(3) AC (61) 3303-6706 a
6713

Omar Aziz(PSD)(3) AM (61) 3303.6581 e
6502

2 José Medeiros(PODE)(3) MT (61) 3303-
1146/1148

Ciro Nogueira(PP)(3) PI (61) 3303-6185 /
6187

3 Benedito de Lira(PP)(3) AL (61) 3303-6148 /
6151

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

Lúcia Vânia(PSB)(5)(18) GO (61) 3303-
2035/2844

1 Roberto Rocha(PSB)(5) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Lídice da Mata(PSB)(5)(11) BA (61) 3303-6408 2 Cristovam Buarque(PPS)(5) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB)(5) AM (61) 3303-6726 3 VAGO(11)(9)(18)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

Wellington Fagundes(PR)(6) MT (61) 3303-6213 a
6219

1 Pedro Chaves(PSC)(6) MS

Armando Monteiro(PTB)(6) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

2 VAGO(6)(13)(12)

Telmário Mota(PTB)(6)(16) RR (61) 3303-6315 3 Cidinho Santos(PR)(6) MT 3303-6170/3303-
6167

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 27
membros.

(2) Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).

(3) Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José Medeiros e
Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).

(4) Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira, Dalírio
Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).

(5) Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, Lúcia Vânia e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto
Rocha e Cristovam Buarque, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 4/2017-BLSDEM).
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(6) Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro
Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).

(7) Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do Carmo Alves,
membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).

(8) Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).

(9) Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 30/2017-
BLSDEM).

(10) Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Eduardo Braga,
que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).

(11) Em 24.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à senadora Lúcia Vânia, que passou a ocupar a vaga como suplente (Memo. nº 35/2017-BLSDEM).

(12) Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.

(13) Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-BLOMOD).

(14) Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado
(Of. nº 65/2017-GLBPRD).

(15) Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 68/2017-
GLBPRD).

(16) Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).

(17) Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
79/2017-GLBPRD).

(18) Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).

(19) Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33033516
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 33033516
E-MAIL: cae@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 27 de setembro de 2017
(quarta-feira)

às 14h30

PAUTA
38ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19

Retificações:
1. Exclusão de convidado. (22/09/2017 10:24)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/09/2017 às 10:24.
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Pauta da 38ª Reunião Extraordinária da CAE, em 27 de Setembro de 2017 2

Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

Identificar os principais obstáculos que compõem o chamado “Custo Brasil” e
oferecer soluções que “facilitem a atividade empreendedora e empresarial no

Brasil, a
fim de gerar mais empregos e renda” (Grupo de trabalho de reformas

microeconômicas).

Convidados:

João Manoel Pinho de Mello
•  Chefe da Assessoria Especial de Reformas Microeconômicas do Ministério
da Fazenda

Zabetta Macarini
•  Diretora Executiva do Grupo de Estudos Tributários Aplicados - GETAP

Renato Agostinho da Silva
•  Secretário de Comércio Exterior Substituto do Ministério de Indústria,
Comércio Exterior e Serviços - MDIC

José Augusto Coelho
•  Diretor de Políticas e Estratégia da Confederação Nacional da Indústria - CNI

Observações:
        4ª audiência pública do Grupo de Trabalho de Reformas Microeconômicas, com o
tema: contribuição do setor produtivo e do governo para as reformas microeconômicas.
Requerimento(s) de realização de audiência:

- RQE 7/2017, Senador Tasso Jereissati
- RQE 10/2017, Senador Armando Monteiro

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/09/2017 às 10:24.

6

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/128379
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/128468
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



1 
 

PLANO DE TRABALHO 

 

Grupo de Trabalho de Reformas Microeconômicas 

 

Coordenador: Senador ARMANDO MONTEIRO 

 

Março de 2017 

 

I - INTRODUÇÃO 

Apresentamos a seguir um plano de atividades para o grupo de 

trabalho de reformas microeconômicas que foi aprovado em 21 de março 

último, pela Comissão de Assuntos Econômicos, por meio do requerimento 

CAE nº 7, de 2017. Segundo essa proposição, o objetivo do grupo é 

identificar os principais obstáculos que compõem o chamado “Custo Brasil” 

e oferecer soluções que “facilitem a atividade empreendedora e empresarial 

no Brasil, a fim de gerar mais empregos e renda”. 

É fato conhecido que a atividade econômica no Brasil se 

defronta com uma série de ineficiências, disfuncionalidades e custos 

sistêmicos, como o excesso de burocracia, complexidades ou deficiências 

regulatórias e insegurança jurídica. Esses fatores tornam o ambiente de 

operação das empresas mais hostil e oneroso, o que inibe os investimentos, 

dificulta o empreendedorismo e a geração de empregos no País. 
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Um reflexo direto desse ambiente institucional se expressa na 

estagnação ou nos reduzidos níveis de produtividade. De fato, nas últimas 

décadas a produtividade do Brasil tem crescido a taxas muito baixas, 

inibindo o potencial de expansão econômica do País. Por exemplo, 

estimativas de economistas do Insper1 apontam um aumento de 0,68% ao 

ano da produtividade agregada no período de 1990-2010. Isso é muito pouco 

comparado ao excelente desempenho dessa variável no período 1965-80, que 

foi da ordem de 4,5% ao ano e também ficamos aquém de países como a 

Coreia do Sul, Chile e os Estados Unidos.  

Outro referencial é a pesquisa Doing Bussiness produzida pelo 

Banco Mundial, que analisa 11 áreas do ciclo de vida de uma empresa, dentre 

as quais dez são incluídas na classificação das economias em termos da 

facilidade de se fazer negócios: abertura de empresas, obtenção de alvarás 

de construção, obtenção de eletricidade, registro de propriedades, obtenção 

de crédito, proteção dos investidores minoritários, pagamento de impostos, 

comércio internacional, execução de contratos e resolução de insolvência. 

Na pesquisa mais recente, entre 190 economias, o Brasil ocupa a apenas 123ª 

posição no ranking geral, o que denota como estamos distantes da fronteira 

dos países que oferecem um ambiente regulatório mais propício para a 

criação e operação de uma empresa local. 

Por outro lado, esse cenário demonstra que há um espaço 

enorme para que possamos obter ganhos de produtividade por meio de 

                                                           
1 “Evolução da Produtividade do Brasil: Comparações Internacionais” por Bruno Kawaoka Komatsu, Felipe 
Yamamoto Ricardo da Silva e Naercio Aquino Menezes Filho.  
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reformas microeconômicas que melhorem o ambiente de negócios e 

estimulem nossa capacidade empreendedora. 

A agenda da produtividade ou de redução do custo Brasil é 

multifacetada e atinge diversos aspectos que dificultam o dia a dia dos 

empreendedores no País. Nesse sentido, alcança os ambientes tributário, das 

relações do trabalho, do comércio exterior, do financiamento, da inovação e 

dos investimentos, sobretudo em infraestrutura. 

Também é importante destacar a preocupação do Governo e de 

entidades vinculadas ao setor produtivo na identificação dessa agenda como 

fundamental para o crescimento. Por exemplo, no âmbito do Ministério da 

Fazenda tem sido anunciada uma série de medidas que buscam melhorar as 

condições de crédito (reforma do cadastro positivo, instituição da duplicata 

eletrônica e da letra imobiliária garantida, aperfeiçoamento da legislação de 

alienação fiduciária, etc), de redução da burocracia e de automatização de 

registros no âmbito do sistema do e-Social (Sistema para pagamento de 

tributos trabalhistas), do SPED (Sistema de Escrituração Contábil) e da Nota 

Fiscal Eletrônica, além dos avanços nas etapas do Portal Único do Comércio 

Exterior.  

Um tema que tem merecido atenção do Banco Central são os 

spreads bancários e o custo de financiamento do capital, que são 

desproporcionalmente elevados no Brasil para qualquer padrão de 

comparação internacional. 

O Banco Central reconhece a importância de se reduzir os 

spreads bancários e admite que uma queda estrutural e sustentável do custo 
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do crédito contribui para o aumento da eficiência e da produtividade da 

economia. Por isso, defende uma agenda de incentivo à adimplência e a 

execução de garantias, promoção da queda dos custos administrativos e de 

estímulo à concorrência. 

Já a CNI apresentou no ano passado um conjunto de propostas 

que visam criar um melhor ambiente de negócios por meio de ações 

desburocratizantes e de melhoria da qualidade regulatória. Todas as 

propostas têm um elemento comum: custo fiscal zero. 

Na mesma linha, o Grupo de Estudos Tributários Aplicados 

(GETAP), uma instituição sem fins lucrativos que tem hoje mais de 60 

empresas associadas de grande porte de 34 segmentos da economia, propõe 

medidas de redução de obrigações acessórias que não afetam a carga 

tributária global da economia.  

A União Nacional de Entidades do Comércio e Serviços – 

UNECS, formada por entidades como - Associação Brasileira de 

Supermercados (ABRAS), Associação Brasileira de Atacadistas e 

Distribuidores (ABAD), Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas 

(CNDL), Associação Nacional de Materiais de Construção (Anamaco), 

Associação Brasileira de Lojistas de Shopping (Alshop), Associação 

Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel) e Confederação das 

Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) -, que em 

conjunto, são responsáveis por mais de 20% dos empregos formais do país e 

16% do PIB, com R$ 1 trilhão de faturamento, e quase 65% das vendas por 

meios de cartões de crédito e débito no Brasil apresentam como pauta 
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prioritária: a simplificação tributária, modernização nas relações de trabalho, 

a regulamentação e melhoria do ambiente dos meios de pagamentos (cartões 

de crédito, débito e voucher).  

Portanto, essas são algumas evidências que denotam que essa é 

uma agenda irrecusável para ajudar o país a melhorar o ambiente de 

negócios, garantir previsibilidade e segurança jurídica e estimular 

investimentos essenciais para retomada do crescimento da nossa economia. 

O Senado Federal e a Comissão de Assuntos Econômicos precisam participar 

ativamente desse debate oferecendo contribuições para o avanço desses 

temas.  

 

II – ATIVIDADES PROPOSTAS 

Para a consecução dos objetivos do grupo de trabalho de 

Reformas Microeconômicas, propomos a realização de uma reunião de 

trabalho para aprovação do presente plano com os membros do grupo.  

Do ponto de vista temático, achamos pertinente focar em alguns 

temas da agenda de redução do Custo Brasil, dada a multiplicidade de fatores 

que influenciam nesse assunto. Portanto, propomos priorizar o tema do custo 

de financiamento e dos spreads bancários, a simplificação e 

desburocratização nos ambientes tributário, trabalhista e do comércio 

exterior. 

Inicialmente, pretendemos realizar três audiências públicas. A 

primeira terá como objetivo apontar um diagnóstico sobre o processo de 

S
F

/
1

7
0

4
3

.
1

0
2

7
4

-
3

6

12



6 
 

estagnação da produtividade. Essa audiência deve contar com a presença de 

especialistas de think tanks/instituições que possam contribuir para 

identificar os principais determinantes ou fatores que expliquem o 

desempenho da produtividade no Brasil. Nesse sentido, sugerimos alguns 

nomes, como: Marcos Lisboa ou Naercio Menezes (Insper), Samuel Pessoa 

(IBRE/FGV), João Manoel Pinho de Mello (Ministério da Fazenda) e 

representantes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e do 

Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI). 

A segunda audiência pública tratará especificamente sobre o 

tema dos spreads bancários e deverá ter a participação de representantes do 

Banco Central, da Confederação Nacional das Instituições Financeiras, da 

UNECS, do Instituto para o Desenvolvimento do Varejo (IDV) e da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI).  

A terceira audiência pública terá como conteúdo a contribuição 

do setor produtivo e do governo para a agenda de reformas 

microeconômicas. Nesse caso, representantes do Ministério da Fazenda, do 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, da Confederação 

Nacional da Indústria e da União Nacional de Entidades do Comércio e 

Serviços (UNECS) e do Grupo de Estudos Tributários Aplicados (GETAP) 

apresentarão suas propostas. 

Consideramos ainda oportuna a interação com membros do GT 

que tratará sobre a avaliação do sistema tributário, quando o assunto se 

referir à simplificação tributária e redução de obrigações acessórias. 
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Além disso, serão realizadas reuniões técnicas com a assessoria 

dos gabinetes dos Senadores, consultoria legislativa do Senado, 

representantes do governo federal e instituições vinculadas ao setor 

produtivo. Também é objetivo do grupo de trabalho indicar as proposições 

legislativas em tramitação na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e 

no Senado que deveriam ser objeto de priorização para votação por ser 

convergente com a agenda da produtividade. De modo análogo, também é 

possível apresentar temas que poderiam ser transformados em projetos de 

lei.  

Para instruir os trabalhos do GT das reformas microeconômicas, 

os Senadores poderão solicitar requerimentos de informação para as 

autoridades públicas e contar com o apoio da consultoria legislativa. 

 

III – CRONOGRAMA 

De acordo com o plano de atividades descrito, segue o 

cronograma previsto: 

 

ATIVIDADE DATA HORÁRIO 

Apresentação, discussão, aprovação do 

Plano de Trabalho do GT de Reformas 

Microeconômicas. 

Terça-feira, 

04/04 

14h30 

Realização da primeira audiência pública 

– Diagnóstico sobre a evolução da 

Produtividade no Brasil. 

Em Abril 14h30 

Realização da segunda audiência pública 

sobre os spreads bancários no Brasil. 

Em Abril 14h30 
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Realização da terceira audiência pública – 

a contribuição do setor produtivo e do 

governo para as reformas 

microeconômicas. 

Em Maio 14h30 

Levantamento das proposições relevantes 

e apresentação de projetos de lei. 

Abril a Julho - 

Elaboração do Relatório do Grupo de 

Trabalho 

Agosto - 

Apresentação do Relatório na Comissão 

de Assuntos Econômicos 

Setembro - 

 

Esse é, portanto, o plano de trabalho que submeto aos ilustres 

membros da Comissão de Assuntos Econômicos e aos membros do Grupo 

de Trabalho de Reformas Microeconômicas.  

 

Sala da Comissão,       de março de 2017. 

 

 

Coordenador: Senador ARMANDO MONTEIRO 
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PLANO DE TRABALHO 

 

Grupo de Trabalho de Reformas Microeconômicas 

 

Coordenador: Senador ARMANDO MONTEIRO 

 

Março de 2017 

 

I - INTRODUÇÃO 

Apresentamos a seguir um plano de atividades para o grupo de 

trabalho de reformas microeconômicas que foi aprovado em 21 de março 

último, pela Comissão de Assuntos Econômicos, por meio do requerimento 

CAE nº 7, de 2017. Segundo essa proposição, o objetivo do grupo é 

identificar os principais obstáculos que compõem o chamado “Custo Brasil” 

e oferecer soluções que “facilitem a atividade empreendedora e empresarial 

no Brasil, a fim de gerar mais empregos e renda”. 

É fato conhecido que a atividade econômica no Brasil se 

defronta com uma série de ineficiências, disfuncionalidades e custos 

sistêmicos, como o excesso de burocracia, complexidades ou deficiências 

regulatórias e insegurança jurídica. Esses fatores tornam o ambiente de 

operação das empresas mais hostil e oneroso, o que inibe os investimentos, 

dificulta o empreendedorismo e a geração de empregos no País. 
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Um reflexo direto desse ambiente institucional se expressa na 

estagnação ou nos reduzidos níveis de produtividade. De fato, nas últimas 

décadas a produtividade do Brasil tem crescido a taxas muito baixas, 

inibindo o potencial de expansão econômica do País. Por exemplo, 

estimativas de economistas do Insper1 apontam um aumento de 0,68% ao 

ano da produtividade agregada no período de 1990-2010. Isso é muito pouco 

comparado ao excelente desempenho dessa variável no período 1965-80, que 

foi da ordem de 4,5% ao ano e também ficamos aquém de países como a 

Coreia do Sul, Chile e os Estados Unidos.  

Outro referencial é a pesquisa Doing Bussiness produzida pelo 

Banco Mundial, que analisa 11 áreas do ciclo de vida de uma empresa, dentre 

as quais dez são incluídas na classificação das economias em termos da 

facilidade de se fazer negócios: abertura de empresas, obtenção de alvarás 

de construção, obtenção de eletricidade, registro de propriedades, obtenção 

de crédito, proteção dos investidores minoritários, pagamento de impostos, 

comércio internacional, execução de contratos e resolução de insolvência. 

Na pesquisa mais recente, entre 190 economias, o Brasil ocupa a apenas 123ª 

posição no ranking geral, o que denota como estamos distantes da fronteira 

dos países que oferecem um ambiente regulatório mais propício para a 

criação e operação de uma empresa local. 

Por outro lado, esse cenário demonstra que há um espaço 

enorme para que possamos obter ganhos de produtividade por meio de 

                                                           
1 “Evolução da Produtividade do Brasil: Comparações Internacionais” por Bruno Kawaoka Komatsu, Felipe 
Yamamoto Ricardo da Silva e Naercio Aquino Menezes Filho.  
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reformas microeconômicas que melhorem o ambiente de negócios e 

estimulem nossa capacidade empreendedora. 

A agenda da produtividade ou de redução do custo Brasil é 

multifacetada e atinge diversos aspectos que dificultam o dia a dia dos 

empreendedores no País. Nesse sentido, alcança os ambientes tributário, das 

relações do trabalho, do comércio exterior, do financiamento, da inovação e 

dos investimentos, sobretudo em infraestrutura. 

Também é importante destacar a preocupação do Governo e de 

entidades vinculadas ao setor produtivo na identificação dessa agenda como 

fundamental para o crescimento. Por exemplo, no âmbito do Ministério da 

Fazenda tem sido anunciada uma série de medidas que buscam melhorar as 

condições de crédito (reforma do cadastro positivo, instituição da duplicata 

eletrônica e da letra imobiliária garantida, aperfeiçoamento da legislação de 

alienação fiduciária, etc), de redução da burocracia e de automatização de 

registros no âmbito do sistema do e-Social (Sistema para pagamento de 

tributos trabalhistas), do SPED (Sistema de Escrituração Contábil) e da Nota 

Fiscal Eletrônica, além dos avanços nas etapas do Portal Único do Comércio 

Exterior.  

Um tema que tem merecido atenção do Banco Central são os 

spreads bancários e o custo de financiamento do capital, que são 

desproporcionalmente elevados no Brasil para qualquer padrão de 

comparação internacional. 

O Banco Central reconhece a importância de se reduzir os 

spreads bancários e admite que uma queda estrutural e sustentável do custo 

S
F

/
1

7
0

4
3

.
1

0
2

7
4

-
3

6

18



4 
 

do crédito contribui para o aumento da eficiência e da produtividade da 

economia. Por isso, defende uma agenda de incentivo à adimplência e a 

execução de garantias, promoção da queda dos custos administrativos e de 

estímulo à concorrência. 

Já a CNI apresentou no ano passado um conjunto de propostas 

que visam criar um melhor ambiente de negócios por meio de ações 

desburocratizantes e de melhoria da qualidade regulatória. Todas as 

propostas têm um elemento comum: custo fiscal zero. 

Na mesma linha, o Grupo de Estudos Tributários Aplicados 

(GETAP), uma instituição sem fins lucrativos que tem hoje mais de 60 

empresas associadas de grande porte de 34 segmentos da economia, propõe 

medidas de redução de obrigações acessórias que não afetam a carga 

tributária global da economia.  

A União Nacional de Entidades do Comércio e Serviços – 

UNECS, formada por entidades como - Associação Brasileira de 

Supermercados (ABRAS), Associação Brasileira de Atacadistas e 

Distribuidores (ABAD), Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas 

(CNDL), Associação Nacional de Materiais de Construção (Anamaco), 

Associação Brasileira de Lojistas de Shopping (Alshop), Associação 

Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel) e Confederação das 

Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) -, que em 

conjunto, são responsáveis por mais de 20% dos empregos formais do país e 

16% do PIB, com R$ 1 trilhão de faturamento, e quase 65% das vendas por 

meios de cartões de crédito e débito no Brasil apresentam como pauta 
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prioritária: a simplificação tributária, modernização nas relações de trabalho, 

a regulamentação e melhoria do ambiente dos meios de pagamentos (cartões 

de crédito, débito e voucher).  

Portanto, essas são algumas evidências que denotam que essa é 

uma agenda irrecusável para ajudar o país a melhorar o ambiente de 

negócios, garantir previsibilidade e segurança jurídica e estimular 

investimentos essenciais para retomada do crescimento da nossa economia. 

O Senado Federal e a Comissão de Assuntos Econômicos precisam participar 

ativamente desse debate oferecendo contribuições para o avanço desses 

temas.  

 

II – ATIVIDADES PROPOSTAS 

Para a consecução dos objetivos do grupo de trabalho de 

Reformas Microeconômicas, propomos a realização de uma reunião de 

trabalho para aprovação do presente plano com os membros do grupo.  

Do ponto de vista temático, achamos pertinente focar em alguns 

temas da agenda de redução do Custo Brasil, dada a multiplicidade de fatores 

que influenciam nesse assunto. Portanto, propomos priorizar o tema do custo 

de financiamento e dos spreads bancários, a simplificação e 

desburocratização nos ambientes tributário, trabalhista e do comércio 

exterior. 

Inicialmente, pretendemos realizar três audiências públicas. A 

primeira terá como objetivo apontar um diagnóstico sobre o processo de 

S
F

/
1

7
0

4
3

.
1

0
2

7
4

-
3

6

20



6 
 

estagnação da produtividade. Essa audiência deve contar com a presença de 

especialistas de think tanks/instituições que possam contribuir para 

identificar os principais determinantes ou fatores que expliquem o 

desempenho da produtividade no Brasil. Nesse sentido, sugerimos alguns 

nomes, como: Marcos Lisboa ou Naercio Menezes (Insper), Samuel Pessoa 

(IBRE/FGV), João Manoel Pinho de Mello (Ministério da Fazenda) e 

representantes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e do 

Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI). 

A segunda audiência pública tratará especificamente sobre o 

tema dos spreads bancários e deverá ter a participação de representantes do 

Banco Central, da Confederação Nacional das Instituições Financeiras, da 

UNECS, do Instituto para o Desenvolvimento do Varejo (IDV) e da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI).  

A terceira audiência pública terá como conteúdo a contribuição 

do setor produtivo e do governo para a agenda de reformas 

microeconômicas. Nesse caso, representantes do Ministério da Fazenda, do 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, da Confederação 

Nacional da Indústria e da União Nacional de Entidades do Comércio e 

Serviços (UNECS) e do Grupo de Estudos Tributários Aplicados (GETAP) 

apresentarão suas propostas. 

Consideramos ainda oportuna a interação com membros do GT 

que tratará sobre a avaliação do sistema tributário, quando o assunto se 

referir à simplificação tributária e redução de obrigações acessórias. 
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Além disso, serão realizadas reuniões técnicas com a assessoria 

dos gabinetes dos Senadores, consultoria legislativa do Senado, 

representantes do governo federal e instituições vinculadas ao setor 

produtivo. Também é objetivo do grupo de trabalho indicar as proposições 

legislativas em tramitação na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e 

no Senado que deveriam ser objeto de priorização para votação por ser 

convergente com a agenda da produtividade. De modo análogo, também é 

possível apresentar temas que poderiam ser transformados em projetos de 

lei.  

Para instruir os trabalhos do GT das reformas microeconômicas, 

os Senadores poderão solicitar requerimentos de informação para as 

autoridades públicas e contar com o apoio da consultoria legislativa. 

 

III – CRONOGRAMA 

De acordo com o plano de atividades descrito, segue o 

cronograma previsto: 

 

ATIVIDADE DATA HORÁRIO 

Apresentação, discussão, aprovação do 

Plano de Trabalho do GT de Reformas 

Microeconômicas. 

Terça-feira, 

04/04 

14h30 

Realização da primeira audiência pública 

– Diagnóstico sobre a evolução da 

Produtividade no Brasil. 

Em Abril 14h30 

Realização da segunda audiência pública 

sobre os spreads bancários no Brasil. 

Em Abril 14h30 
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Realização da terceira audiência pública – 

a contribuição do setor produtivo e do 

governo para as reformas 

microeconômicas. 

Em Maio 14h30 

Levantamento das proposições relevantes 

e apresentação de projetos de lei. 

Abril a Julho - 

Elaboração do Relatório do Grupo de 

Trabalho 

Agosto - 

Apresentação do Relatório na Comissão 

de Assuntos Econômicos 

Setembro - 

 

Esse é, portanto, o plano de trabalho que submeto aos ilustres 

membros da Comissão de Assuntos Econômicos e aos membros do Grupo 

de Trabalho de Reformas Microeconômicas.  

 

Sala da Comissão,       de março de 2017. 

 

 

Coordenador: Senador ARMANDO MONTEIRO 
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